
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 878845 - SC (2023/0459333-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOAO LOPES DE ABREU JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PLEITO DE AFASTAMENTO DA QUALIFIDORA DO 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA NÃO OBSERVADA. COMPETÊNCIA DO 
CONSELHO DE SENTENÇA PARA APRECIAÇÃO DA QUESTÃO.  
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Sedimentou-se nessa Corte o entendimento de que "não se pode 
afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica, de modo que o 
julgador somente pode retirar da pronúncia a qualificadora que, 
objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em 
outros termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de Sentença 
uma circunstância que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em 
tese" (REsp n. 1.547.658/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 7/12/2015).

2. No caso dos autos, de um lado, aponta a defesa que a prática do 
delito, em superioridade numérica, não justifica, por si só, a incidência da 
qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, enquanto o 
Ministério Público, do outro lado, indica que esse fato teria sim dificultado a 
defesa da vítima.

3. Entende essa Corte que, havendo elementos indiciários que 
subsidiem, com razoabilidade, as versões conflitantes acerca dos fatos 
imputados, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, 
evitando-se a indevida invasão da sua competência constitucional.

4. Outrossim, o acolhimento da tese defensiva - pedido de exclusão da 
qualificadora referente ao recurso que dificultou a defesa da vítima -, para 
além de caracterizar invasão na competência do Tribunal do Júri, demanda 
verticalização da prova, providência incompatível com o rito célere e de 
cognição sumária do habeas corpus.
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
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AGRAVANTE : JOAO LOPES DE ABREU JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PLEITO DE AFASTAMENTO DA QUALIFIDORA DO 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA NÃO OBSERVADA. COMPETÊNCIA DO 
CONSELHO DE SENTENÇA PARA APRECIAÇÃO DA QUESTÃO.  
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Sedimentou-se nessa Corte o entendimento de que "não se pode 
afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica, de modo que o 
julgador somente pode retirar da pronúncia a qualificadora que, 
objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em 
outros termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de Sentença 
uma circunstância que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em 
tese" (REsp n. 1.547.658/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 7/12/2015).

2. No caso dos autos, de um lado, aponta a defesa que a prática do 
delito, em superioridade numérica, não justifica, por si só, a incidência da 
qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, enquanto o 
Ministério Público, do outro lado, indica que esse fato teria sim dificultado a 
defesa da vítima.

3. Entende essa Corte que, havendo elementos indiciários que 
subsidiem, com razoabilidade, as versões conflitantes acerca dos fatos 
imputados, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, 
evitando-se a indevida invasão da sua competência constitucional.

4. Outrossim, o acolhimento da tese defensiva - pedido de exclusão da 
qualificadora referente ao recurso que dificultou a defesa da vítima -, para 
além de caracterizar invasão na competência do Tribunal do Júri, demanda 
verticalização da prova, providência incompatível com o rito célere e de 
cognição sumária do habeas corpus.
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão denegatória de habeas 

corpus, em que se firmou o entendimento de que a exclusão de qualificadora constante na 

pronúncia somente pode ocorrer quando manifestamente improcedente e descabida, sob 

pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri, juiz natural para julgar os crimes 

dolosos contra a vida, o que não se verifica no caso dos autos.

No presente recurso, alega a defesa que "a decisão monocrática, ao endossar o 

acórdão do TJSC violou o princípio da legalidade, já que o concurso de pessoas não é 

previsto como qualificadora do homicídio. Além disso, o fato de o homicídio ter sido 

praticado por 2 agentes não revela automaticamente um recurso extraordinário que 

dificultou a defesa da vítima a merecer maior censura" (fl. 587).

Afirma ainda que "é preciso interpretar a qualificadora do inc. IV (recurso que 

dificultou a defesa da vítima) de forma estrita, sob pena de o homicídio simples ficar 

reservado à figura histórica do duelo. Naturalmente, o homicida sempre terá alguma 

vantagem sobre a vítima (emprego de arma, atacá-la sem advertência, superioridade 

numérica etc.), sob pena de não consumar o crime. O que se censura mais gravemente 

com o inc. IV é a covardia, o que não se caracteriza pelo mero concurso de duas pessoas" 

(fls. 587-588).

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação, a fim de que o ora agravante seja despronunciado em relação à qualificadora 

do recurso que impossibilitou a defesa da vítima.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca o afastamento da qualificadora do recurso que dificultou a 

defesa da vítima.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 574-577):

No tocante à pretendida exclusão da qualificadora do recurso que dificultou a defesa da 
vítima, o voto condutor foi assim entabulado (fl. 486):

3. A circunstância qualificadora referente ao recurso que dificultou a defesa 
da Vítima (CP, art. 121, § 2º, IV) encontra amparo nos elementos de prova 
produzidos na instrução preliminar, porque, se acolhida a versão acusatória 
dos fatos, será possível a conclusão de que, por agirem em superioridade 
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numérica, o Recorrente e o Coacusado não deram possibilidade a que a Vítima 
se defendesse.

Cléber Masson, com efeito, ensina que o recurso que dificultou a defesa da 
vítima é "formula genérica indicativa de meio análogo à traição, à emboscada 
e à dissimulação, como a surpresa, estado de embriaguez da vítima, 
superioridade numérica de agentes etc." ( Código penal comentado. 3. ed. Rio 
de Janeiro: Forense. São Paulo: Método, 2015. p. 539).

Colhe-se da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "que somente 
devem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras 
manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos elementos dos 
autos, sob pena de usurpação da competência constitucional do Tribunal do 
Júri" (AgRg no AREsp 1.308.335, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, j. 
13.8.19).

Assim, havendo substrato mínimo e razoável para a adequação típica, a 
questão deve ser submetida ao Conselho de Sentença do Tribunal do Júri.

 
É assente nesta Corte que a decisão de pronúncia comporta simples juízo de 

admissibilidade da acusação, para o qual devem concorrer a prova da existência do fato 
(materialidade) e indícios da autoria ou da participação delitiva do agente, consoante dispõe 
o art. 413 do CPP.

Conforme cediço, somente podem ser excluídas da sentença de pronúncia as 
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem qualquer amparo nos 
elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência constitucional do Tribunal do 
Júri.

Com efeito, "não se pode afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica, de 
modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a qualificadora que, objetivamente, 
inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em outros termos, não se pode 
subtrair da apreciação do Conselho de Sentença uma circunstância que, numa análise 
objetiva, mostra-se viável, ao menos em tese" (REsp n. 1.547.658/RS, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 07/12/2015).

No caso, conforme disposto no acórdão recorrido, "A circunstância qualificadora 
referente ao recurso que dificultou a defesa da Vítima (CP, art. 121, § 2º, IV) encontra 
amparo nos elementos de prova produzidos na instrução preliminar, porque, se 
acolhida a versão acusatória dos fatos, será possível a conclusão de que, por agirem em 
superioridade numérica, o Recorrente e o Coacusado não deram possibilidade a que a 
Vítima se defendesse".

Assim, de um lado, aponta a defesa que a prática do delito, em superioridade 
numérica, não justifica, por si só, a incidência da qualificadora do recurso que 
dificultou a defesa da vítima, enquanto o Ministério Público, do outro lado, indica que, 
no caso dos autos, esse fato teria sim dificultado a defesa da vítima.

Entende essa Corte que havendo elementos indiciários que subsidiem, com 
razoabilidade, as versões conflitantes acerca dos fatos imputados, a divergência deve 
ser solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se a indevida invasão da sua 
competência constitucional.

Posto o contexto fático trazido na denúncia e analisado pelas instâncias ordinárias, 
não se verifica a manifesta improcedência da qualificadora, por encontrar, ao menos 
em tese, amparo nas provas dos autos. Nesse sentido:

[...]
Outrossim, o acolhimento da tese defensiva - pedido de exclusão da qualificadora 

referente ao recurso que dificultou a defesa da vítima -, para além de caracterizar 
invasão na competência do Tribunal do Júri, demanda verticalização da prova, 
providência incompatível com o rito célere e de cognição sumária do habeas corpus. 
Nesse sentido:

[...]
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Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Como se vê, o agravante limita-se a repisar os termos da impetração em sua 

peça recursal, razão pela qual concluo que inexistem elementos suficientes para infirmar 

a decisão impugnada, que, de fato, apresentou a solução que melhor espelha a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, nenhuma censura merece o decisório agravado, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0459333-0 HC 878.845 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50025289320228240037  50029787020218240037  50039073520238240037  
50039082020238240037  50051461120228240037

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOAO LOPES DE ABREU JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO LOPES DE ABREU JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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